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essenciais à Justiça. Ministério Público. Advocacia Pública. Advoca-
cia. Defensoria Pública. Emenda Constitucional nº 80/2014. Lei com-
plementar 80/94. Lei complementar 132/09. DIREITO HUMANOS 
E GÊNERO Conceito de Direitos Humanos; Direitos Humanos das 
Mulheres; Documentos Internacionais; Representatividade feminina; 
Gênero e movimentos sociais. Abordagem histórica sobre a atuação 
dos movimentos de mulheres; Relações de gênero; Violência de gê-
nero. Direitos da mulher e incidência política; Violências de Gênero; 
Violência doméstica: conceito; Ciclo da violência doméstica. Femini-
cídio no Brasil. Aspectos legais da violência doméstica e a Lei Maria 
da Penha; Lei Maria da Penha: aspectos do direito de família e cível; 
Lei Maria da Penha e o Direito Penal. As medidas protetivas em ter-
mos de cuidado/atenção à mulher. Feminicídios: as mortes violentas 
de mulheres em razão de gênero; Diretrizes e conceitos orientado-
res para investigar, processar e julgar com a perspectiva de gênero 
as mortes violentas de mulheres. A educação no enfrentamento da 
violência doméstica e familiar. Educação e gênero; A importância da 
prevenção à violência contra a violência doméstica e familiar na área 
da educação; Gênero e Interseccionalidades. Vínculos entre as discri-
minações baseadas em gênero e raça; Como experiências de mulheres 
negras diferem daquelas vivenciadas por mulheres brancas; Gênero, 
sexualidade e violência. Atendimento não revitimizante. Rede de 
atenção e proteção. Direitos, Políticas públicas e a rede de serviços; 
Gênero e violência na formação da sociedade brasileira: aspectos só-
cio-históricos; DIREITO PENAL Conceito e características do Di-
reito Penal. Fontes do Direito Penal. Aplicação da lei penal. Lei penal 
no tempo. Lei excepcional ou temporária. Tempo do crime. Lugar do 
crime. Interpretação e integração da lei penal. Concurso aparente de 
normas. Analogia. Princípios constitucionais penais. Tipicidade. Tipi-
cidade formal e tipicidade material. Elementares. Consumação e ten-
tativa. Desistência voluntária e arrependimento eficaz. Teoria do erro 
jurídico penal. Ilicitude. Causas excludentes da ilicitude. Culpabilida-
de. Causas excludentes da culpabilidade. Arrependimento posterior. 
Condições objetivas de punibilidade e escusas absolutórias. Concurso 
de pessoas. Concurso de crimes. Penas privativas de liberdade, restri-
tivas de direitos e de multa. Cominação e aplicação da pena. Efeitos 
da condenação. Suspensão condicional da pena (“sursis”). Medidas 
de segurança. Regimes de cumprimento de pena. Progressão e regres-
são de regime. Livramento condicional. Extinção da punibilidade. 
Prescrição penal. Crimes contra a pessoa. Crimes contra o patrimô-
nio.Crimes contra a dignidade sexual. Crimes contra a Administração 
Pública. Crimes tipificados no Código Brasileiro de Trânsito (Lei n.º 
9.503/97). Crimes hediondos (Lei nº 8.072/90). Crimes tipificados na 
Lei nº 11.340/06. Crimes tipificados no Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (Lei nº 8.069/90). Crimes tipificados na Lei nº 11.343/06. 
Crimes tipificados no Estatuto do Desarmamento (Lei nº 10.826/03). 
DIREITO PROCESSUAL PENAL Sistemas processuais penais. 
Princípios processuais penais. Princípios constitucionais. Aplicação 
e interpretação da lei processual. Norma Processual Penal: fonte e 
eficácia.  Persecução penal. Inquérito policial e outros procedimen-
tos preparatórios da ação penal. Arquivamento e desarquivamento de 
inquérito policial e peças de informação. Condições da ação. Pres-
supostos processuais. Ação penal pública. Ação penal privada. Ação 
penal privada subsidiária da pública. Competência. Jurisdição. Prova. 
Sujeitos do processo. Fatos e atos processuais. Citação, notificação 
e intimação. Teoria geral do procedimento. Procedimento ordinário, 
sumário e sumaríssimo. Procedimentos especiais. Procedimento dos 
Juizados Especiais Criminais (Lei n° 9.099/95). Procedimento dos 
crimes dolosos contra a vida. Procedimento da Lei de Violência Do-
méstica (Lei nº 11.340/06). Prisão processual e liberdade. Sentença 
Penal. Efeitos da condenação. Recursos em matéria criminal e na exe-
cução penal. Coisa julgada penal. Preclusão. Revisão criminal. Ha-
beas Corpus. EXECUÇÃO PENAL Princípios constitucionais que 
regem a execução penal. Objeto e aplicação da lei de execução penal. 

Do exame de classificação e criminológico. Trabalho penitenciário. 
Direitos e Deveres do Presos. Faltas disciplinares. Sanções e recom-
pensas. Aplicação das sanções. Procedimento disciplinar. Órgãos da 
Execução Penal. Do Juízo da execução penal. Defensoria Pública. 
Ministério Público. Conselho Penitenciário. Execução da Penas. 
Penas privativas de liberdade. Regimes de cumprimento de pena. 
Autorizações de saída. Remição da pena. Livramento condicional. 
Decretos Presidenciais que preveem indulto e comutação das penas. 
Excesso e desvio da execução penal. Monitoração Eletrônica. Penas 
restritivas de direito. “Sursis”.Pena de multa. Medida de segurança. 
Conversões das penas privativas de liberdade. Agravo em Execução. 
Habeas Corpus. Regulamento das Unidades Prisionais do Estado do 
Maranhão (Decreto Estadual 27.640/11) e Regulamento Disciplinar 
Prisional (Decreto Estadual 34.006/2018).  Súmulas do STJ e STF, 
bem como Súmulas Vinculantes do STF sobre execução penal.
 

ANEXO II - ROTEIRO DE ENTREVISTA

Número de inscrição:____________ Nome do candida-
to:___________________________________ Itens avaliados: A – 
Conhecimentos sobre Execução Penal e Violência de Gênero: ( ) 0 
( ) 1 ( ) 2 ( ) 3 B – Conhecimento específicos para o cargo: ( ) 0 ( 
) 1 ( ) 2 C – Segurança e comunicação ( ) 0 ( ) 1 ( ) 2 Pontuação: 
____________ 

ANEXO III

AUTODECLARAÇÃO PARA CANDIDATOS/AS 
NEGROS/AS

Declaro ser negro(a) de cor preta ou parda e assumo a opção de con-
correr às vagas por meio do Sistema de Cotas para negros(as), de 
acordo com os critérios e procedimentos inerentes ao sistema.  As 
informações prestadas nesta declaração são de minha inteira respon-
sabilidade, estando ciente que poderei responder criminalmente no 
caso de falsidade. 

Local ________________________, data ___________,
           _____________________________________________
      ASSINATURA DO(A) CANDIDATO(A)
 
               Nº DO DOCUMENTO DE IDENTIDADE

EDITAL Nº 01 - DPGE, de 24 de janeiro de 2023. EDITAL DE PRO 
RROGAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE DO VI CONCURSO 
PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA INGRESSO À CAR-
REIRA DE DEFENSOR PÚBLICO DO ESTADO DO MARA-
NHÃO. O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso de suas atribuições definidas pelo art. 17, VI, 
da Lei Complementar Estadual nº 19 de 11 de janeiro de 1994 e pelo 
art. 97-A, III da Lei Complementar Federal nº 80 de 12 de janeiro 
de 1994 e considerando o disposto na Lei Estadual nº 11.270 de 
1º de junho de 2020, na Lei Estadual nº 11.424 de 22 de mar-
ço de 2021, na Resolução nº 027 - DPGE de 09 de junho de 2020, 
na Resolução nº 024 - DPGE de 14 de abril de 2021 e no Edital de 
Abertura nº 01/2018 do VI CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS 
E TÍTULOS PARA INGRESSO À CARREIRA DE DEFENSOR 
PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, cuja homologação do 
resultado do Concurso ocorreu em 11 de outubro de 2019, RESOL-
VE: TORNAR PÚBLICA A PRORROGAÇÃO por mais 02 (dois) 
anos, em cumprimento ao disposto no Edital nº 001/2018 – item 16 
– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS – item 16 - subitem 16.14, do prazo 
de validade do VI CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTU-
LOS PARA INGRESSO À CARREIRA DE DEFENSOR PÚBLI-
CO DO ESTADO DO MARANHÃO até o dia 23 de julho de 2025. 
São Luís, 24 de janeiro de 2023. GABRIEL SANTANA FURTADO 
SOARES - Defensor Público-Geral do Estado do Maranhão.


